EMENDA Nº 1, AO PROJETO DE LEI Nº 222, DE 2013
Inclua-se, no projeto em epígrafe, o seguinte artigo 2º, renumerando-se os demais:

Artigo 2º - O Poder Executivo realizará, anualmente, concurso público para provimento de cargos de professores,  de maneira que, no prazo máximo de cinco anos,  o Quadro do Magistério da rede estadual de ensino esteja composto apenas de professores efetivos.

Parágrafo único – Para o atendimento da meta prevista no “caput”, o Poder Executivo providenciará o encaminhamento à Assembleia Legislativa dos respectivos projetos de lei de criação de cargos. 

JUSTIFICATIVA

A realização de concurso público se faz extremamente necessária, uma vez que  há um contingente de cerca de 40% de professores cujo contrato de trabalho é temporário e, consequentemente,  em condições funcionais precárias, sem direitos básicos como atendimento médico, férias e outros benefícios pertinentes à categoria. É o chamado “professor O”. 

A qualidade da educação oferecida a nossas crianças e adolescentes passa também pela criação de vínculos entre o docente e a escola onde trabalha. Tal situação somente se estabelecerá com o passar dos anos, o que é inviável se o professor é temporário. 

Sala das Sessões, em 26-4-2013.

a) Luiz Claudio Marcolino
